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Gostaria de saudar a todos e de expressar minha admiração por 
este público que hoje aqui está, em prejuízo de tantas outras a�vidades, 
preocupado com a reflexão sobre os rumos do Direito Penal brasileiro. 
Nesse sen�do, também gostaria de, antes de mais nada, agradecer o con-

vite que me foi formulado pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro, na pessoa do Des. Paulo Baldez, e manifestar a grande sa�sfação 
que é poder par�cipar deste evento tão importante para toda a sociedade 
brasileira.

Não poderia iniciar minha exposição sem antes render uma home-

nagem especial ao Professor Juarez Tavares, não só pelo seu brilhan�smo 
e dedicação como penalista, mas sobretudo por sua preocupação por um 
estudo crí�co do Direito Penal. Se o Direito Penal brasileiro ganha cada 
vez mais atenção e reconhecimento no plano internacional, isso é, em boa 
medida, fruto do trabalho desse grande jurista, que é um orgulho para to-

dos nós, por representar com tanta competência esse espírito crí�co. Por 
tudo isso, Juarez Tavares sempre será o professor de todos nós.

Coube-me trazer uma reflexão sobre os crimes de perigo no Projeto 
do Código Penal que atualmente tramita perante o Senado Federal. Antes 
de tratar desse tema específico, gostaria de fazer algumas considerações 
crí�cas de caráter geral.

Qualquer reflexão em matéria penal não é tarefa fácil, justamen-

te em razão da an�nomia que caracteriza a própria essência do Direito 
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Penal. Refiro-me aqui ao conflito latente e perene entre eficácia, no sen-

�do de segurança da sociedade, e garan�a, relacionada aos direitos fun-

damentais do indivíduo, a começar por sua liberdade. A busca do ponto 
de equilíbrio entre esses interesses (que na verdade conflitam de forma 
apenas aparente) revela-se, assim, uma das mais sérias dificuldades no 
estabelecimento do conteúdo e da legi�midade da intervenção jurídico-
penal, estando, justamente por isso, sempre sujeita à revisão.

Daí surge a especial preocupação de ver a intervenção penal não 
como materialização de um direito de punir do Estado, mas sim de um 
poder ou competência de punir, que sempre necessita de jus�ficação, por 
incidir sobre liberdades anteriormente asseguradas.

Se é assim, o cuidado que se deve tomar é de não nos contentar-

mos com uma tenta�va de legi�mação do Direito Penal a par�r de um 
processo de racionalização. Há que se buscar a racionalidade da interven-

ção penal do Estado, que não se presume do princípio da legalidade em 
sen�do formal. Em outras palavras, o legislador não pode ser considerado 
racional apenas por ser formalmente competente para elaborar normas. 

A racionalidade da norma há de ser verificada no plano material, residin-

do justamente na coerência da intervenção penal em relação à realidade 
social à qual se aplica e, portanto, deve servir.

Por isso é di"cil legislar em matéria penal, porque se exige uma re-

flexão de�da sobre o que é racional e o que se refere, na verdade, à racio-

nalização de um sen�mento primi�vo de vingança ou de outros interesses 
polí�cos estranhos à proteção subsidiária e proporcional de interesses so-

ciais fundamentais (bens jurídicos).

A par�r dessa consideração inicial sobre racionalidade, pode-se es-

tabelecer o pressuposto metodológico da discussão do tema de hoje.

O Direito serve à sociedade, disciplinando a convivência humana 

e, justamente por isso, reflete uma determinada ordem axiológica e as 
prioridades dessa convivência. Antes disso, a existência de diversas con-

formações sociais condiciona também a existência de diferentes mode-

los de Estado, influindo diretamente no conteúdo das expecta�vas de 
comportamento que vão orientar o estabelecimento dos instrumentos 

formais de controle social. A adoção de determinada opção polí�co-so-

cial orienta, assim, o conjunto norma�vo correspondente, impedindo 
que se possa afirmar aprioris�camente a existência de ordenamentos 



yR. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 60, p. 199-209, out.-dez. 2012y 201

jurídicos valorados em si mesmos corretos ou incorretos, mas sim de 
ordenamentos mais ou menos coerentes com o modelo polí�co-social 
ao qual se relacionam. Qualquer reflexão sobre um ordenamento jurí-
dico determinado deve, portanto, par�r do pressuposto do modelo de 
Estado no qual este se insere. No nosso caso, toda a reflexão a seguir, no 
âmbito jurídico-penal, par�rá da opção polí�co-social brasileira por um 
Estado Democrá�co de Direito.

Diante disso, antes de mais nada, cabe tentar estabelecer qual seja 
a racionalidade de um Projeto de Código Penal elaborado de atropelo, em 
apenas sete meses, sem margem para discussão ou revisão, sob a ní�da 
influência de interesses polí�cos no âmbito do Senado Federal. 

Aprende-se muito cedo nos bancos do curso de Direito que uma 

das melhores maneiras de verificar as intenções e a opção polí�co-jurídica 
de qualquer diploma legal é analisar sua Exposição de Mo�vos. No caso 
em exame, soa produ�vo também analisar o relatório apresentado com 
o Anteprojeto. 

E aí temos, na página 10 do referido relatório, de forma emblemá�-

ca, a audaciosa pretensão de “inaugurar um novo marco penal dentro do 
direito brasileiro”, o que por si só já revela que se está diante de um legis-

lador que tem - ou imagina ter -, uma notável capacidade intelectual para 
lograr a�ngir tal obje�vo em poucos meses, de forma inédita no âmbito 
jurídico-penal brasileiro.

Mais ainda, afirma a Exposição de Mo�vos que o Projeto de Código 
Penal “é um projeto ambicioso... que, ao tornar a parte especial o centro 
do sistema penal, reduzindo o peso da legislação extravagante, romperia 
o fascínio da legislação penal de urgência”.

De fato, soa louvável e socialmente importante a pretensa preo-

cupação por uma maior racionalidade na produção norma�va na esfera 
penal, evitando-se leis de urgência. Tal preocupação, porém, não se ma-

terializa efe�vamente no corpo do projeto legisla�vo apresentado, estan-

do-se diante, na verdade, da clara manifestação de um diploma penal de 
urgência, não apenas por ter sido elaborado com uma rapidez desneces-

sária, mas, sobretudo, por sua intenção deliberadamente populista. Nes-

se sen�do, chama atenção de forma estarrecedora o modo como acaba 
o relatório formal apresentado pela Comissão de Juristas nomeada pelo 

Senado Federal, expressamente dedicado a João Hélio e Ives Orta, crianças 
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vi�mizadas por delitos que, amplamente no�ciados em época recente 
pela imprensa, causaram especial comoção social. Sem demérito nenhum 
a quaisquer ví�mas de delitos, não cabe ao legislador, na elaboração de 
um Código Penal com caráter geral e perene, a adoção de uma opção 
“jornalís�ca” e casuís�ca. 

Surge, assim, já desde o início dos trabalhos legisla�vos o verda-

deiro caráter do projeto apresentado, revelando-se o texto da Exposição 
de Mo�vos um adorno irreal, na medida em que contém afirmações pre-

tensamente liberais e garan�stas que, na verdade, não são adotadas efe-

�vamente no corpo do código proposto. Ques�ona-se, assim, a quem se 
pretende enganar, como se a pretensa jus�fica�va formal do Projeto de 
Código Penal fosse apta a contradizer de forma eficaz o que se dispõe em 
seguida com força norma�va. Em  matéria penal, não é possível agradar a 
todos, adotando-se ao mesmo tempo os discursos racional e puni�vista, 
pois ambos os argumentos necessariamente se contradizem, destruindo, 
portanto, a credibilidade do legislador.    

De outro lado, tem-se expressa a opção, no Projeto de Código Pe-

nal, pelo abandono de “um referencial dogmá!co profundo”, buscando, 
com isso, um Direito Penal “com funcionalidade social, em sen!do forte 

(o que quer que isso queira dizer), em atendimento à dignidade humana 
e à Cons!tuição”. Novamente, está-se diante de um discurso populista, 
alegórico, mas com real sen�do inaceitável. Com efeito, a opção do legis-

lador voltou-se claramente ao fechamento das portas à dogmá�ca penal, 
conferindo-se prevalência a discursos pragmá�cos, com ênfase na juris-

prudência do Supremo Tribunal Federal, confirmada e posi�vada em vá-

rios momentos no Projeto apresentado.  Em primeiro lugar, são óbvios os 
prejuízos de se abandonarem os referenciais cien#ficos, que possibilitam 
conhecer e entender toda a evolução epistemológica do Direito Penal. 
Não é possível pretender inovar, como afirma o legislador, se não se tem 
compreensão do que se quer mudar. Em segundo lugar, tem-se um peri-
goso engessamento de posições jurisprudenciais sem a necessária refle-

xão crí�ca, como ocorre por exemplo com a posi�vação do princípio da in-

significância, de forma equivocada e com critérios também equivocados, 
até porque são incoerentes com o próprio discurso do suposto legislador, 
como veremos a seguir.

Realmente logra-se a “funcionalidade, em sen!do duro, do Direito 
Penal”, mas não uma funcionalidade à sociedade, e sim à Administração 



yR. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 60, p. 199-209, out.-dez. 2012y 203

da Jus�ça, que sempre busca eficiência formal, iden�ficada com a ideia 
de celeridade. 

Deixando de lado as crí�cas gerais, passa-se ao exame específico 
do que nos interessa: os crimes de perigo no Projeto de Código Penal. 
Nesse contexto, só é possível entender dogma�camente o perigo a par�r 
da referência do bem jurídico e da ideia de ofensividade. Antes de mais 
nada, cabe, então, analisar como o legislador brasileiro considerou todas 
essas questões.

Surge importante, nesse sen�do, mencionar uma interessante pas-

sagem da Exposição de Mo�vos do Projeto apresentado:

“A missão de proteção dos bens jurídicos. O Direito Penal da 
culpabilidade e  do fato resolve-se na finalidade de proteger 
posições jurídicas compa#veis com a Cons!tuição (ainda que 
nelas não diretamente expressadas). É um direito que não se 
quer moral ou religioso, que não se presta a limitar modos de 
vida que não afetem terceiros ou a paz pública, nem se vol-
ta para exigir conformidades emocionais, sen!mentais ou de 
pensamento em face de verdades públicas ou majoritárias. É 
um Direito Penal do pluralismo e da proteção do pluralismo, 
essencial à vida comunitária. Não colhe situações ou estados, 
mas comportamentos.”

No art. 14 do Projeto propriamente dito, surge pretensamente ma-

terializada a afirmação acima exposta do legislador:

“Art. 14. A realização do fato criminoso exige ação ou omis-

são, dolosa ou culposa, que produza ofensa, potencial ou efe-

!va, a determinado bem jurídico.

Parágrafo único. O resultado exigido somente é imputável a 
quem lhe der causa e se decorrer da criação ou incremento 
de risco !picamente relevante, dentro do alcance do !po.

Imagino que já se tenha discu�do o suficiente sobre a absoluta di-
ficuldade de compreensão do parágrafo único de mencionado ar�go, que 
se revela tecnicamente equivocado, sobretudo por pretender trazer para 

dentro da norma penal concepções teóricas específicas que, por isso, es-

tão sujeitas a ques�onamentos. Passa-se, assim, à análise do caput do ar�-
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go 14, que traz explícita a exigência de ofensividade para a configuração 
do crime, o que, por si, não ensejaria problemas, podendo ser considera-

da, como afirma Luis Greco em recente crí�ca, como a principal inovação 
do Projeto de Código Penal em matéria de princípios fundamentais. Mas a 
promessa expressa pelo legislador, imagina-se, deva ser concre�zada em 
seguida, seja na Parte Geral, seja (e sobretudo) na Parte Especial. E aí sur-
gem problemas graves. Em primeiro lugar, há que ver o que o legislador 
entende por ofensividade e seu rendimento no Direito Penal. 

Nesse sen�do, a análise do ar�go 28, parágr. 1º., do Projeto, que 
trata do princípio da insignificância, evidencia que o legislador não está 
seguro do conceito de ofensividade e menos ainda de sua exigência. Isso 
porque, como critérios para o reconhecimento de tal princípio, exigem-se 
cumula�vamente a “mínima ofensividade da conduta” e a “inexpressivi-
dade da lesão jurídica provocada”. Há de se ques�onar, antes de mais 
nada, qual seja a diferença entre ofensa e lesão jurídica. 

De outro lado, o legislador pátrio exige ainda um terceiro requisito 
para a aplicação do princípio da insignificância: “o reduzidíssimo grau de 

reprovabilidade do comportamento”. A par da dificuldade da interpretação 
do que seja “reduzidíssimo”, o que leva necessariamente ao subje�vismo 
do aplicador da norma, tal requisito nada tem a ver com a ofensividade. 

Assim, uma conduta de ínfima ofensividade pode afinal ser considerada 
deli�va, por conta do grau de reprovabilidade do agente – esse, aliás, tem 
sido o posicionamento equivocadamente adotado pela Suprema Corte 

brasileira para excluir, por exemplo, a insignificância da conduta quando 
pra�cada por reincidente, o que não soa coerente com o sistema penal 
de proteção subsidiária de bens jurídicos. Indaga-se, então, se realmente 
está presente no Projeto do Código Penal a exigência de ofensividade. 
Indubitavelmente (e deliberadamente), não. 

Aliás, sobre a insignificância, é curioso ver como ela aparece de for-
ma contraditória e atécnica. Com efeito, na Exposição de Mo�vos o prin-

cípio da insignificância surge em referência à �picidade; na Parte Geral, 
porém, aparece dentre as causas de jus�ficação; e na Parte Especial (art. 
348, parágr. 8º.), finalmente, ressurge como excludente da �picidade nas 
hipóteses de fraude fiscal e previdenciária.    

Da mesma forma, também quando trata de tenta�va e consuma-

ção, o legislador brasileiro demonstra não compreender o rendimento do 
conceito de ofensividade. De fato, embora tenta�va e consumação sejam 
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conceitos formais, referidos à realização do �po obje�vo, estabelece-se 
no Projeto de Código Penal a ofensa ao bem jurídico como critério dife-

renciador. Buscando aparentar sofis�cação, o legislador acaba, portanto, 
revelando desconhecimento técnico.

Ainda sobre o ar�go 14 do Projeto apresentado, e agora em refe-

rência direta aos crimes de perigo, parece que se quis agradar a todos, 
aceitando-se simultaneamente os crimes de perigo concreto e os de pe-

rigo abstrato, o que, à primeira vista, poderia ser considerada uma opção 
polí�co-criminal aceitável. Basta, porém, uma leitura superficial da Parte 
Especial do Projeto para verificar de pronto a existência não apenas das 
duas modalidades de perigo, como também de �pos penais sem nenhu-

ma ofensividade. Mais do que isso, tem-se �pos penais desprovidos de 
bem jurídico digno de tutela, a evidenciar a tenta�va de proteção de bens 
jurídicos aparentes e mesmo de funções. Resta esvaziada, assim, a pro-

paganda de um “Direito Penal de proteção de bens jurídicos”, conforme 
prome�do na Exposição de Mo�vos.

A delimitação do conteúdo de qualquer delito deve passar, em pri-
meiro lugar, pela precisão do bem jurídico que delimita a norma. Só se 
pode verificar a ofensividade de uma conduta em função da relação da 
conduta pra�cada em relação ao bem jurídico tutelado. Se não é possível 
compreender qual é o bem jurídico, toda a construção da ofensividade e, 
assim, do perigo ou lesão, será meramente retórica, falaciosa.

Vejamos alguns �pos penais do Projeto de Código Penal, seleciona-

dos de modo meramente ilustra�vo:

Em primeiro lugar, tem-se nos ar�gos 202 e 203 do Projeto a ideia 
da condução de veículo automotor sobre a influência de álcool ou subs-

tâncias de efeitos análogos. Com efeito, o ar�go 202 �pifica a conduta 
de “conduzir veículo automotor na via pública sob influência de álcool ou 
substâncias análogas expondo a danos em potencial a segurança viária”, 
cominando a pena de prisão de 1 a 3 anos. Trata-se nessa hipótese de 

crime de perigo concreto, haja vista ser o perigo exposto como exigência 
do �po penal e materializado no dano potencial à segurança viária. O art. 
203, por sua vez, criminaliza a conduta de “conduzir veículo automotor na 
via pública sob a influência de álcool ou substâncias de efeitos análogos 
sendo manifesta a incapacidade para fazê-lo com segurança”, cominando 

igualmente a pena de prisão de 1 a 3 anos. 
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Embora seja idên�ca a sanção em ambos os �pos penais transcri-
tos, a hipótese concreta parece guardar importantes diferenças. Nesse 
sen�do, o ar�go 203 materializa, na verdade, a polí�ca de “tolerância 
zero” em relação à embriaguez, tendo sido extraído de uma norma ad-

ministra�va prevista originalmente no Código de Trânsito Brasileiro, que 
já con�nha uma sanção própria, naquela esfera. Indaga-se, assim, no que 
consiste o crime previsto no art. 203 do Projeto de Código Penal e como 
diferenciá-lo do �po penal do art. 202. Tratar-se-ia de perigo concreto no 
primeiro caso e de perigo abstrato no segundo? Se é assim, não há pro-

porcionalidade e, assim, racionalidade, de serem cominadas penas idên-

�cas em ambas os casos, haja vista a diferença em relação à ofensividade 
ao bem jurídico tutelado. 

Da mesma forma, tratando de corrupção e adulteração de medi-
camento, de produto alimen#cio, de cosmé�co, o art. 230 do Projeto de 
Código Penal criminaliza a conduta de “corromper e adulterar, falsificar ou 
alterar substância ou produto alimen#cio des!nado a consumo, tornando 
nocivo à saúde ou reduzindo-lhe valor nutri!vo.” Par�ndo da considera-

ção da antecipação da intervenção penal no sen�do de tutelar uma situa-

ção de perigo, há que se perguntar qual seria o bem jurídico efe�vamente 
ameaçado, a jus�ficar o �po penal. Conforme sua própria localização, o 
art. 230 do Projeto estaria voltado à tutela da saúde pública. Indaga-se, 
porém, que  ofensa à saúde pública pode decorrer da redução de valor 
nutri�vo de um determinado produto alimen#cio? Trata-se, na realidade, 
de conduta materialmente ofensa às relações de consumo, não se jus�fi-

cando a intervenção penal tal como proposta. 

Seguindo na leitura do Projeto de Código Penal, tem-se nos ar�gos 
232, 352 e 412 crí�ca semelhante em relação à ofensividade. De fato, o 
art. 232 criminaliza a conduta de “importar para a venda, vender ou expor 
à venda, ter em depósito para vender ou de qualquer forma ou distribuir 
ou empregar a consumo produtos terapêu!cos, matéria prima e insumo 
farmacêu!co ou em uso de diagnós!co em qualquer das seguintes condi-
ções: primeira condição: sem registro quando exigível no órgão de vigi-

lância sanitária competente.(...) Pena: prisão de 2 a 6 anos.” Por sua vez, 

o art. 352, especificamente voltado ao âmbito ambiental, criminaliza o 
transporte de animal “em veículo ou (sic) condições  inadequadas que co-

loquem em risco sua saúde ou integridade %sica ou sem a documentação 

estabelecida por lei. Pena: prisão de 1 a 4 anos”. Finalmente, o art. 412, 
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também na esfera ambiental, �pifica a conduta de “comercializar motos-

serra sem licença ou registro”. Em todos os caso, ques�ona-se em que 
consis�ria a ofensividade das condutas. Na verdade, propõe-se a punição 
da mera infração de um dever (posse de um documento ou autorização), 
a projetar a tenta�va da tutela de meras funções, o que se revela  inadmis-

sível no âmbito de um Direito Penal racional e contraria a própria promes-

sa expressa na Exposição de Mo�vos do Projeto de Código Penal. 

Finalmente, tratando especificamente do bem jurídico como ele-

mento referencial para o exame da ofensividade, a diferenciar as hipóteses 

de perigo daquelas de dano efe�vo, tem-se inúmeros problemas, a exem-

plo do art. 277 do Projeto, que �pifica o enriquecimento de funcionário 
público nos seguintes termos: É punido com pena de 1 a 5 anos priva!va 
de liberdade o funcionário público que possuir um patrimônio que seja 
incompa#vel com os seus rendimentos ou bens legí!mos”. Sem adentrar 

a discussão mais refinada sobre o acerto ou não da criminalização de tal 
conduta sob a perspec�va da inversão do ônus da prova e da presunção 
de inocência, ques�ona-se o que se está a tutelar e, assim, o que condicio-

na a análise de ofensividade na hipótese. A transparência do funcionário 

público? Na verdade, a transparência como dever do funcionário público 
é exigível internamente, no âmbito da própria Administração Pública, e 
já é sancionada, há vinte anos, pela Lei brasileira de Improbidade Admi-
nistra�va. Estar-se-ia punindo de forma transversa a corrupção que não 
restou devidamente apurada? Se assim for, a própria rubrica do �po penal 
soa equivocada, levando o aplicador do Direito a erro, já que o que pune 
é, na verdade, o enriquecimento presumidamente ilícito (pois caso pudes-

se ser considerado efe�vamente ilícito, levaria à punição por corrupção). 
Da mesma forma, a criminalização do jogo de azar leva a um importante 
ques�onamento sobre o próprio objeto de tutela. Embora o �po penal 
mencionado esteja inserido dentre os crimes contra a paz pública, parece 
estar-se diante de um bem jurídico aparente, a jus�ficar apenas retorica-

mente uma norma incriminadora desprovida de racionalidade. 

Em todos os casos tratados, verifica-se que a dúvida sobre o próprio 
referencial dos �pos penais permite uma manipulação perigosa e autori-
tária pelo aplicador do Direito, restando claros os erros metodológicos e 
teóricos do Projeto apresentado.

Poder-se-ia afirmar – como de fato se fez - que é possível consertar 
os erros, que na verdade são devidos à pressa do legislador, decorrente do 



yR. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 15, n. 60, p. 199-209, out.-dez. 2012y208

exíguo prazo imposto à Comissão de Juristas. Lamentavelmente, não há 
como consertar o texto produzido,  que mais do que mera atecnia, revela 

o profundo populismo e demagogia com que se tratou o Direito Penal 
brasileiro. O Projeto de Código Penal é casuís�co, assistemá�co, arrogante 
e repleto de promessas falaciosas, envergonhando a todos os brasileiros. 
É verdade que há algumas inovações pontuais, decorrentes de doutrinas 
específicas que já vinham condicionando a evolução do Direito Penal, mas 
que tropeçam em si mesmas, pois estão inseridas em uma estrutura con-

traditória e desorientada. 

Afinal, qual é a verdadeira intenção do Projeto de Código Penal? 
Qual a opção polí�co-criminal adotada? Fazendo coro com todos os que 
me antecederam, conclui-se ser ingênuo acreditar que o problema seja só 
de impropriedade técnica, de incompetência do legislador. Na verdade, a 
questão é mais profunda e envolve opções ideológicas. A pergunta a se 
fazer é, então: por que tanta pressa? Por que elaborar um Código Penal 
sem nenhuma abertura para a discussão (em sen�do cien#fica, e não a 
discussão midiá�ca) e a revisão? Sem dúvida, pode-se afirmar que o po-

pulismo deliberado do Projeto apresentado esconde sua natureza nada 
liberal. Busca-se agradar, refle�r traços de pseudo-modernidade, tratar 
de temas que são da moda, sem nem sequer se preocupar em entender e 

sistema�zar os assuntos abordados. Tais temas de moda não tornam, po-

rém, liberal um projeto repleto de disposi�vos nada liberais, autoritários, 
retrógrados.

O Direito Penal não é um conjunto de leis escritas simplesmente 
com a descrição de comportamentos e respec�vas penas, se fosse assim, 
um mero conjunto de leis escritas, bastaria ser minimamente alfabe�zado 
para criá-lo, aplicá-lo ou alterá-lo.

Minha função hoje é, lamentavelmente, constrangedora, porque 
de crí�ca incisiva. Todos os que se dedicam ao estudo do Direito Penal, 
fundamentalmente os professores, não poderiam se in�tular como tal se 
fugissem a uma discussão tão importante com a hones�dade devida. Há 
de se mobilizar contra o absurdo.

Não é fácil legislar. Ninguém diz o contrário e nem exigiu isso do 
legislador. Justamente por isso, a reforma de um Código Penal traz a ne-

cessidade de uma ampla discussão, que não pode ser posterior, a #tulo de 
remendo ou maquiagem.
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O momento de reelaboração de um Código seria uma excelen-

te oportunidade para reflexão, no sen�do de avançar, dirimir questões, 
amadurecer. Todas essas esperanças foram jogadas no lixo pelo legislador. 
Mais do que perder uma oportunidade, retrocedemos. 

Nós já �vemos um dia um Código Criminal que serviu de modelo 
para quem antes nos havia colonizado. Assim, é possível acreditar que o 
Brasil pode muito mais do que isso que ora tramita no Senado Federal.

Agradeço pela atenção e parabenizo, uma vez mais, a Escola da Ma-

gistratura do Estado do Rio de Janeiro, pela importante inicia�va.v


